[image: image3.emf]

PARECER Nº 686, DE 2023

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 373, DE 2019
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DA REUNIAO CONJUNTA DAS COMISSOES DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, E
COMISSAO DE FINANCAS, ORCAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N2 373 de,
2019.

De autoria do deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, o projeto em epigrafe
pretende vedar cadastro de consumidores que proponha agéo judicial em face de
fornecedores de produtos e servicos no Estado.

O projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessdes, nos termos regimentais, ndo
recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.

Em seguida, a matéria foi encaminhada a Comissdo de Constitui¢3o, Justica e Redagso,
que se manifestou pela aprovagéo do projeto.

Ap6s aprovagdo do regime de urgéncia e com base na alinea “d” do inciso Ill do artigo 18
do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunido Conjunta das Comissdes de
Direitos de Defesa do Consumidor; e Finangas, Orgamento e Planejamento, a fim de
deliberar sobre a matéria.

Na condigdo de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento as
determinagdes dos §§ 2° e 11 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta
quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orgamentario.

Ao fazé-lo, verificamos que, no mérito, a propositura pretende vedar cadastro de
consumidores que proponha agdo judicial em face de fornecedores de produtos e servicos
no Estado. A propositura prevé, ainda, sangdes em caso de inobservancia da aplicagéo do
percentual minimo, medida de enforcement sem qual a lei poderia tornar-se letra morta.

Quanto aos aspectos financeiros e orgamentdrios, o projeto, prevé a possibilidade de
sancionar eventuais infratores, o que poderia, ocasionalmente, engendrar receita de
multas. Ademais, a propositura ndo pretende implementar novas atividades estatais ainda
ndo previstas. Assim, ela ndo concorre para o aumento da despesa ou a reducdo da
receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da
Constituigdo Estadual.

A fim de tornar o projeto mais claro e efetivo, propomos a seguinte EMENDA:
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a) Dé-se a ementa do Projeto de Lei n2 373, de 2019, a seguinte redagdo:

“Dispde sobre a vedagdo de cadastro de consumidores que proponham agdo judicial em
face de fornecedores de produtos e servigos.”

b) Dé-se ao artigo 12 do Projeto de Lei n2 373, de 2019, a seguinte redagdo:

“Artigo 1° - Esta Lei dispbe sobre a vedagdo de cadastro de consumidores que proponham
agdo judicial em face dos fornecedores de produtos e servigos.”

c) Dé-se ao artigo 22 do Projeto de Lei n2 373, de 2019, a seguinte redagdo:

“E vedada a criagdo, a manutengéo e a utilizagdo de cadastro de consumidores que
proponham agéo judicial em face dos fornecedores de produtos e servicos.”

Ante o exposto, somos favoraveis ao Projeto de Lei n? 373, de 2019, com a emenda ora
proposta.

Sala das Comissdes, em




Leticia Aguiar - Relatora

Aprovado como parecer o voto da Relatora, favorável ao Projeto de lei nº 373/2019, com a emenda ora proposta.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 2/8/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Lucas Bove 
Favorável

Dr. Jorge do Carmo 
Favorável

Analice Fernandes
Favorável

Leticia Aguiar
Favorável

Paulo Mansur
Favorável

Rômulo Fernandes
Favorável
Rui Alves
Favorável

Marta Costa
Favorável

Alex Madureira
Favorável

Fabiana Barroso 
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Ricardo França
Favorável

Oseias de Madureira
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Thainara Faria
Favorável

Rogério Santos
Favorável
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